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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL
RURAL (ITR)

Exercicio: 2004

VTN-VALOR DA TERRA NUA. ARBITRAMENTO. SIPT-SISTEMA DE
PRECOS DE TERRAS. VALOR MEDIO DAS DITR. AUSENCIA DE
APTIDAO AGRICOLA.

Incabivel a manutencdo do arbitramento com base no SIPT, quando o VTN é
apurado adotando-se o valor médio das DITR do municipio, sem levar-se em
conta a aptidao agricola do imovel.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao recurso.

(assinado digitalmente)

Ronnie Soares Anderson - Presidente.
(assinado digitalmente)

Marcelo de Sousa Séateles - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Ludmila Mara Monteiro de

Oliveira, Leonam Rocha de Medeiros, Marcelo de Sousa Sateles (Relator), Martin da Silva
Gesto, Ricardo Chiavegatto de Lima e Ronnie Soares Anderson (Presidente).

Relatério

Trata-se de recurso voluntério interposto contra o acordao n° 03-31.484, proferido

pela 1 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasilia - DF
(DRJ/BSB) que julgou procedente o lancamento, mantendo a cobranca do crédito tributario.
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 Exercício: 2004
 VTN-VALOR DA TERRA NUA. ARBITRAMENTO. SIPT-SISTEMA DE PREÇOS DE TERRAS. VALOR MÉDIO DAS DITR. AUSÊNCIA DE APTIDÃO AGRÍCOLA. 
 Incabível a manutenção do arbitramento com base no SIPT, quando o VTN é apurado adotando-se o valor médio das DITR do município, sem levar-se em conta a aptidão agrícola do imóvel.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.
 (assinado digitalmente)
 Ronnie Soares Anderson - Presidente.
 (assinado digitalmente)
 Marcelo de Sousa Sáteles - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, Leonam Rocha de Medeiros, Marcelo de Sousa Sáteles (Relator), Martin da Silva Gesto, Ricardo Chiavegatto de Lima e Ronnie Soares Anderson (Presidente).
 
  Trata-se de recurso voluntário interposto contra o acórdão nº 03-31.484, proferido pela 1a Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasília - DF (DRJ/BSB) que julgou procedente o lançamento, mantendo a cobrança do crédito tributário.
Por bem descrever os fatos, adoto o relatório da DRJ de origem que assim os relatou:
Relatório
Contra a contribuinte identificada no preâmbulo foi emitida, em 15/10/2007, a Notificação de Lançamento n° 07201/00015/2007, de fls. 07/10, consubstanciando o lançamento do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR, exercício de 2004, tendo como objeto imóvel denominado "Fazenda Cantinho do Céu", cadastrado na RFB sob o n° 7.101.033-5, com 244,7 ha, localizado no Município de Vila Velha -ES.
O credito tributário apurado pela fiscalização compõe-se de diferença no valor do ITR de R$ 71.160,63 que, acrescida dos juros de mora, calculados até 31/10/2007 (R$ 32.214,41) e da multa proporcional (R$ 53.370,47), perfaz o montante de R$ 156.745,51.
A ação fiscal iniciou-se com intimação a contribuinte (fls. 01 e 02, e AR de fls. 03) para, relativamente a DITR, do exercício de 2004, apresentar Laudo de Avaliação do imóvel, conforme estabelecido na NBR 14.653 da ABNT, com Fundamentação e Grau de Precisão II, com ART, contendo todos os elementos de pesquisa identificados, sob pena de arbitramento de novo VTN, com base no SIPT da RFB.
Por não ter sido apresentado o laudo então exigido, a autoridade fiscal resolveu rejeitar o VTN declarado, de R$ 1.000,00, que entendeu subavaliado, arbitrando-o em R$ 2.157.382,87 ou R$ 8.816,44/ha, com base no SIPT/RFB, com conseqüente aumento do VTN tributado, disto resultando o imposto suplementar de R$ 71.160,63, conforme demonstrado às fls. 09.
A descrição dos fatos e o enquadramento legal da infração, da multa de ofício e dos juros de mora constam às fls. 08 e 10.
Da Impugnação
Cientificada do lançamento, em 29/10/2007 ("AR" de fls. 12), interessada postou sua impugnação, em 23/11/2007 (envelope de fls. 14), anexada às fls. 15/16. Em síntese, alega e requer o seguinte:
� que não conseguiu, junto à Receita Federal, informações sobre o lançamento;
� os valores declarados estão corretos, e o valor arbitrado não tem nenhum sentido, representando um possível erro nos sistemas da RFB/MF;
� não se justifica a alteração do valor declarado, de R$ 1.000,00 para R$ 2.157.382,87, para efeito de cobrança de tributo, pois a área em questão não foi vendida, cedida, doada ou qualquer outra modalidade de um possível ganho de capital, além de não ter ocorrido na região nada que pudesse justificar essa valorização de 2.157,0%;
� para maiores esclarecimentos, aponta o nome e endereço profissional do seu contador, e
� por fim, pede deferimento e a retirada das restrições decorrentes do lançamento.
O lançamento foi julgado procedente pela DRJ/BSB. A decisão teve a seguinte ementa:
Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR
Exercício: 2004
DO VALOR DA TERRA NUA - SUBAVALIAÇÃO.
Deve ser mantido o VTN arbitrado pela fiscalização com base nos valores constantes do Sistema de Preço de Terras (SIPT), por falta de documentação hábil comprovando o valor fundiário do imóvel, a preços de 1º/01/2004, bem como a existência de características particulares desfavoráveis que pudessem justificar essa revisão.
A exigência foi mantida no julgamento de primeiro grau (fls. 34/40), sendo cientificado o contribuinte, em 22/07/2009, ensejando a interposição de recurso voluntário em 21/08/2009 (fls. 43/51), no qual foram renovados, em linhas gerais, os termos da impugnação.

 Conselheiro Marcelo de Sousa Sáteles, Relator.
O recurso foi apresentada tempestivamente, atendendo também aos demais requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.
Do Valor da Terra Nua
Na parte atinente ao cálculo do Valor da Terra Nua VTN, o contribuinte regularmente intimado não comprovou o valor declarado, entendendo a autoridade lançadora que houve subavaliação, tendo em vista o valor constante do Sistema de Preço de Terras (SIPT), instituído pela então SRF em consonância ao art. 14, caput, da Lei n° 9.393, de 1996, razão pela qual o VTN declarado para o imóvel fora arbitrado.
Em síntese, podemos dizer que o VTNm/ha representa a média ponderada dos preços mínimos dos diversos tipos de terras de cada microrregião, observando-se nessa oportunidade o conceito legal de terra nua previsto na legislação de regência sobre o assunto, utilizando-se como data de referência o último dia do ano anterior ao do lançamento.
A utilização da tabela SIPT, para verificação do valor de imóveis rurais, a princípio, teria amparo no art. 14 da Lei n° 9.393, de 1996. Como da mesma forma, o valor do SIPT só é utilizado quando, depois de intimado, o contribuinte não apresenta elementos suficientes para comprovar o valor por ele declarado, da mesma forma que tal valor fica sujeito à revisão quando o contribuinte comprova que seu imóvel possui características que o distingam dos demais imóveis do mesmo município.
Passemos então a analisar as normas legais que tratam do tema posto.
O arbitramento do VTN, com base no SIPT - Sistema Integrado de Preços de Terras, está previsto no art. 14, da Lei n° 9.393, de 1.996:
"Art. 14. No caso de falta de entrega do DIAC ou do DIAT, bem como de subavaliação ou prestação de informações inexatas, incorretas ou fraudulentas, a Secretaria da Receita Federal procederá à determinação e ao lançamento de oficio do imposto, considerando informações sobre preços de terras, constantes de sistema a ser por ela instituído, e os dados de área total, área tributável e grau de utilização do imóvel, apurados em procedimentos de fiscalização.
§1° As informações sobre preços de terra observarão os critérios estabelecidos no art. 12, § 1º inciso II da Lei n° 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, e considerarão levantamentos realizados pelas Secretarias de Agricultura das Unidades Federadas ou dos Municípios.
Assim manifesta o art. 12 da Lei n. 8.629, de 1993:
"Art. 12. Considera-se justa a indenização que permita ao desapropriado a reposição, em seu patrimônio, do valor do bem que perdeu por interesse social.
§1° A identificação do valor do bem a ser indenizado será feita, preferencialmente, com base nos seguintes referenciais técnicos e mercadológicos, entre outros usualmente empregados:
I valor das benfeitorias úteis e necessárias, descontada a depreciação conforme o estado de conservação;
II valor da terra nua, observados os seguintes aspectos:
a) localização do imóvel;
b) capacidade potencial da terra;
c) dimensão do imóvel."
Com as alterações da Medida Provisória n° 2.18.356, de 2001, a redação do art.12 , da Lei n° 8.629, de 1993, passou a ser a seguinte:
Art. 12.Considera-se justa a indenização que reflita o preço atual de mercado do imóvel em sua totalidade, aí incluídas as terras e acessões naturais, matas e florestas e as benfeitorias indenizáveis, observados os seguintes aspectos:
I localização do imóvel
II aptidão agrícola;
III dimensão do imóvel;
IV área ocupada e ancianidade das posses;
V funcionalidade, tempo de uso e estado de conservação das benfeitorias, 
(grifei)
Portanto, o arbitramento com base no SIPT tem previsão legal e pode ser aplicado, nas situações tipificadas, quando os respectivos valores forem apurados conforme as determinações legais acima especificadas.
Ora, se a fixação do VTNm não teve por base esse levantamento (por aptidão agrícola), o que está comprovado nos autos, já que a autoridade fiscal lançadora se utilizou do VTN médio das DITRs entregues no município (efls. 33), então não se cumpriu o comando legal e o VTNm adotado para proceder ao arbitramento pela autoridade lançadora não é legítimo, sendo inservível para o fim da recusa do valor declarado ou pretendido pelo contribuinte.
Nesse sentido é a jurisprudência pacífica deste Tribunal, vejamos:
VTN-VALOR DA TERRA NUA. SUBAVALIAÇÃO. ARBITRAMENTO. SIPT-SISTEMA DE PREÇOS DE TERRAS. VALOR MÉDIO DAS DITR. AUSÊNCIA DE APTIDÃO AGRÍCOLA. Incabível a manutenção do arbitramento com base no SIPT, quando o VTN é apurado adotando-se o valor médio das DITR do município, sem levar-se em conta a aptidão agrícola do imóvel, (acórdão CSRF n° 9202-005.781, de 31/08/2017)
ITR. VALOR DA TERRA NUA. ARBITRAMENTO COM BASE NO SISTEMA DE PREÇOS DE TERRAS (SIPT). VALOR MÉDIO COM APTIDÃO AGRÍCOLA. POSSIBILIDADE. Resta imprestável o arbitramento do VTN, com base no SIPT, quando da inobservância ao requisito legal de consideração de aptidão agrícola para fins de estabelecimento do valor do imóvel, (acórdão CSRF n° 9202-005.687, de 27/07/2017)
VALOR DA TERRA NUA. ARBITRAMENTO. PREÇOS DE TERRAS (SIPT). VALOR MÉDIO DAS DITR. AUSÊNCIA DE APTIDÃO AGRÍCOLA.
Incabível a manutenção do arbitramento com base no SIPT, quando o VTN é apurado adotando-se o valor médio das DITR do Município, sem considerar a aptidão agrícola do imóvel.
Considerando a apresentação da Laudo de avaliação pelo Contribuinte, deve ser considerado o Valor da Terra nua nele constante. (acórdão CSRF n° 9202-007.331, de 25/10/2018).
Diante do entendimento que o VTN médio utilizado pela autoridade fiscal lançadora não cumpre as exigências legais determinadas pela legislação de regência , deve ser restabelecido o VTN declarado pelo recorrente em sua DITR alteradas pela autoridade fiscal.
Conclusão 
Por todo o exposto, voto em dar provimento ao recurso.
(documento assinado digitalmente)
Marcelo de Sousa Sáteles
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relatou:

ementa:

Por bem descrever os fatos, adoto o relatério da DRJ de origem que assim 0s

Relatério

Contra a contribuinte identificada no predmbulo foi emitida, em 15/10/2007, a
Notificagdo de Langamento n° 07201/00015/2007, de fls. 07/10, consubstanciando o
langcamento do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR, exercicio de 2004,
tendo como objeto imoével denominado "Fazenda Cantinho do Céu", cadastrado na RFB
sob o n°® 7.101.033-5, com 244,7 ha, localizado no Municipio de Vila Velha -ES.

O credito tributario apurado pela fiscalizacdo comp®e-se de diferenca no valor do ITR
de R$ 71.160,63 que, acrescida dos juros de mora, calculados até 31/10/2007 (R$
32.214,41) e da multa proporcional (R$ 53.370,47), perfaz o montante de R$
156.745,51.

A acdo fiscal iniciou-se com intimacdo a contribuinte (fls. 01 e 02, e AR de fls. 03)
para, relativamente a DITR, do exercicio de 2004, apresentar Laudo de Avaliacdo do
imovel, conforme estabelecido na NBR 14.653 da ABNT, com Fundamentacdo e Grau
de Precisdo Il, com ART, contendo todos os elementos de pesquisa identificados, sob
pena de arbitramento de novo VTN, com base no SIPT da RFB.

Por ndo ter sido apresentado o laudo entdo exigido, a autoridade fiscal resolveu rejeitar
0 VTN declarado, de R$ 1.000,00, que entendeu subavaliado, arbitrando-o em R$
2.157.382,87 ou R$ 8.816,44/ha, com base no SIPT/RFB, com conseqtiente aumento do
VTN tributado, disto resultando o imposto suplementar de R$ 71.160,63, conforme
demonstrado as fls. 09.

A descri¢do dos fatos e o enquadramento legal da infragdo, da multa de oficio e dos
juros de mora constam as fls. 08 e 10.

Da Impugnacgao

Cientificada do langamento, em 29/10/2007 ("AR" de fls. 12), interessada postou sua
impugnacéo, em 23/11/2007 (envelope de fls. 14), anexada as fls. 15/16. Em sintese,
alega e requer o seguinte:

* que ndo conseguiu, junto a Receita Federal, informagdes sobre o langcamento;

* 0s valores declarados estdo corretos, € 0 valor arbitrado ndo tem nenhum sentido,
representando um possivel erro nos sistemas da RFB/MF;

* ndo se justifica a alteragdo do valor declarado, de R$ 1.000,00 para R$ 2.157.382,87,
para efeito de cobranga de tributo, pois a area em questdo nédo foi vendida, cedida, doada
ou qualquer outra modalidade de um possivel ganho de capital, além de néo ter ocorrido
na regido nada que pudesse justificar essa valorizacdo de 2.157,0%;

* para maiores esclarecimentos, aponta 0 nome e endereco profissional do seu contador,
e

* por fim, pede deferimento e a retirada das restri¢oes decorrentes do langamento.

O langamento foi julgado procedente pela DRJ/BSB. A deciséo teve a seguinte

Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR

Exercicio: 2004
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DO VALOR DA TERRA NUA - SUBAVALIAGAO.

Deve ser mantido o VTN arbitrado pela fiscalizacdo com base nos valores constantes do
Sistema de Preco de Terras (SIPT), por falta de documentacdo habil comprovando o
valor fundiario do imdvel, a precos de 1°/01/2004, bem como a existéncia de
caracteristicas particulares desfavoraveis que pudessem justificar essa revisao.

A exigéncia foi mantida no julgamento de primeiro grau (fls. 34/40), sendo
cientificado o contribuinte, em 22/07/2009, ensejando a interposicdo de recurso voluntario em
21/08/2009 (fls. 43/51), no qual foram renovados, em linhas gerais, os termos da impugnacao.

Voto

Conselheiro Marcelo de Sousa Sateles, Relator.

O recurso foi apresentada tempestivamente, atendendo também aos demais
requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.

1. Do Valor da Terra Nua

Na parte atinente ao calculo do Valor da Terra Nua VTN, o contribuinte
regularmente intimado ndo comprovou o valor declarado, entendendo a autoridade lancadora que
houve subavaliagdo, tendo em vista o valor constante do Sistema de Preco de Terras (SIPT),
instituido pela entdo SRF em consonancia ao art. 14, caput, da Lei n°® 9.393, de 1996, razdo pela
qual o VTN declarado para o imével fora arbitrado.

Em sintese, podemos dizer que o VTNm/ha representa a média ponderada dos
precos minimos dos diversos tipos de terras de cada microrregido, observando-se nessa
oportunidade o conceito legal de terra nua previsto na legislacdo de regéncia sobre o assunto,
utilizando-se como data de referéncia o Gltimo dia do ano anterior ao do langamento.

A utilizacdo da tabela SIPT, para verificacdo do valor de imdveis rurais, a
principio, teria amparo no art. 14 da Lei n°® 9.393, de 1996. Como da mesma forma, o valor do
SIPT sé é utilizado quando, depois de intimado, o contribuinte ndo apresenta elementos
suficientes para comprovar o valor por ele declarado, da mesma forma que tal valor fica sujeito a
revisdo quando o contribuinte comprova que seu imovel possui caracteristicas que o distingam
dos demais imoveis do mesmo municipio.

Passemos entdo a analisar as normas legais que tratam do tema posto.

O arbitramento do VTN, com base no SIPT - Sistema Integrado de Pregos de
Terras, esta previsto no art. 14, da Lei n° 9.393, de 1.996:

"Art. 14. No caso de falta de entrega do DIAC ou do DIAT, bem como de subavaliacdo
ou prestacdo de informagfes inexatas, incorretas ou fraudulentas, a Secretaria da
Receita Federal procederd a determinagdo e ao lancamento de oficio do imposto,
considerando informagdes sobre precos de terras, constantes de sistema a ser por ela
instituido, e os dados de &rea total, &rea tributdvel e grau de utilizacdo do imovel,
apurados em procedimentos de fiscalizacao.
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81° As informagdes sobre precos de terra observarao os critérios estabelecidos no art.
12, § 1° inciso Il da Lei n° 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, e considerardo
levantamentos realizados pelas Secretarias de Agricultura das Unidades Federadas ou
dos Municipios.

Assim manifesta o art. 12 da Lei n. 8.629, de 1993:

"Art. 12. Considera-se justa a indenizacdo que permita ao desapropriado a reposic¢do, em
seu patriménio, do valor do bem que perdeu por interesse social.

§1° A identificacdo do valor do bem a ser indenizado sera feita, preferencialmente, com
base nos seguintes referenciais técnicos e mercadolégicos, entre outros usualmente
empregados:

I valor das benfeitorias Uteis e necessérias, descontada a depreciacdo conforme o estado
de conservagéo;

Il valor da terra nua, observados 0s seguintes aspectos:
a) localizacéo do imdvel,
b) capacidade potencial da terra;

c) dimensédo do imével."

Com as alteracBes da Medida Provisoria n° 2.18.356, de 2001, a redacéo do art.12
, da Lei n°® 8.629, de 1993, passou a ser a seguinte:

Art. 12.Considera-se justa a indenizagdo que reflita o preco atual de mercado do imével
em sua totalidade, ai incluidas as terras e acessOes naturais, matas e florestas e as
benfeitorias indenizaveis, observados 0s seguintes aspectos:

I localizag&o do imovel

Il aptidao agricola;

111 dimens&o do imovel;

IV &rea ocupada e ancianidade das posses;

V funcionalidade, tempo de uso e estado de conservagéo das benfeitorias,
(grifei)

Portanto, o arbitramento com base no SIPT tem previsdo legal e pode ser
aplicado, nas situagoes tipificadas, quando os respectivos valores forem apurados conforme as
determinac6es legais acima especificadas.

Ora, se a fixacdo do VTNm n&o teve por base esse levantamento (por aptidéo
agricola), o que estd comprovado nos autos, ja que a autoridade fiscal langadora se utilizou do
VTN médio das DITRs entregues no municipio (efls. 33), entdo ndo se cumpriu o comando legal
e 0 VTNm adotado para proceder ao arbitramento pela autoridade langadora ndo é legitimo,
sendo inservivel para o fim da recusa do valor declarado ou pretendido pelo contribuinte.

Nesse sentido € a jurisprudéncia pacifica deste Tribunal, vejamos:
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VTN-VALOR DA TERRA NUA. SUBAVALIACAO. ARBITRAMENTO. SIPT-
SISTEMA DE PRECOS DE TERRAS. VALOR MEDIO DAS DITR. AUSENCIA DE
APTIDAO AGRICOLA. Incabivel a manutencdo do arbitramento com base no SIPT,
quando o VTN é apurado adotando-se o valor médio das DITR do municipio, sem
levar-se em conta a aptidao agricola do imdvel, (acérddo CSRF n° 9202-005.781, de
31/08/2017)

ITR. VALOR DA TERRA NUA. ARBITRAMENTO COM BASE NO SISTEMA DE
PRECOS DE TERRAS (SIPT). VALOR MEDIO COM APTIDAO AGRICOLA.
POSSIBILIDADE. Resta imprestavel o arbitramento do VTN, com base no SIPT,
quando da inobservancia ao requisito legal de consideragdo de aptiddo agricola para fins
de estabelecimento do valor do imdvel, (acérddo CSRF n° 9202-005.687, de
27/07/2017)

VALOR DA TERRA NUA. ARBITRAMENTO. PRECOS DE TERRAS (SIPT).
VALOR MEDIO DAS DITR. AUSENCIA DE APTIDAO AGRICOLA.

Incabivel a manutencdo do arbitramento com base no SIPT, quando o VTN é apurado
adotando-se o valor médio das DITR do Municipio, sem considerar a aptiddo agricola
do imdvel.

Considerando a apresentacdo da Laudo de avaliagdo pelo Contribuinte, deve ser

considerado o Valor da Terra nua nele constante. (acérddo CSRF n° 9202-007.331, de
25/10/2018).

Diante do entendimento que o VTN médio utilizado pela autoridade fiscal
lancadora ndo cumpre as exigéncias legais determinadas pela legislacdo de regéncia , deve ser
restabelecido o VTN declarado pelo recorrente em sua DITR alteradas pela autoridade fiscal.

Concluséo

Por todo o exposto, voto em dar provimento ao recurso.

(documento assinado digitalmente)

Marcelo de Sousa Sateles



